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EDITAL N.º 2/2016 

         José Manuel Silva, Presidente da Assembleia Municipal de Leiria, torna público, nos termos do 

n.º 1 do artigo 56.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que no dia 26 de fevereiro de 

2016, em sessão ordinária deste órgão, realizada no auditório do Teatro Miguel Franco, foram 

tomadas as seguintes deliberações: 

Antes da Ordem do Dia 

- Aprovar, por maioria, a ata n.º 6/2015, da sessão ordinária realizada em 04 de dezembro de 2015; 

- Aprovar, por unanimidade, a inclusão do ponto 15 – Fora da Agenda – “Feira de Levante – 

Redução de taxas” na ordem de trabalhos da presente sessão; 

- Aprovar, por maioria, os pontos 1 e 3 e rejeitar o ponto 2 da moção apresentada pelo grupo 

municipal do PCP, “O orçamento de Estado para 2016 e as autarquias locais”; 

- Aprovar por unanimidade a moção apresentada pelo grupo municipal do PCP, “Sobre a linha do 

oeste”; 

- Aprovar, por maioria, a moção apresentada pelo grupo municipal do BE, “Reorganização 

administrativa de freguesias no Município de Leiria”, acrescida da alteração proposta pelo senhor 

deputado municipal Pedro Melo Biscaia respeitante à alínea d) do ponto n.º 2. 

Ordem do dia 

1. Relatório do Presidente da Câmara sobre a atividade do Município e relatório financeiro – 

Apreciação nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 25.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro. 

Resumo: Este Relatório a enviar à Assembleia Municipal em cada uma das suas sessões ordinárias, 

é uma obrigação legal constante das disposições combinadas da alínea c) do n.º 2 do artigo 25.º e 

n.º 4 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e visa prestar informações ao 

órgão deliberativo sobre a atividade desenvolvida na gestão da Câmara Municipal. 

Tomado conhecimento. 

2. IV modificação ao orçamento. 1.ª Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos, 1.ª Revisão 

ao Plano de Atividades – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: A IV Modificação ao Orçamento tem como objetivo concretizar a 1.ª Revisão ao Plano 

Plurianual de Investimentos (PPI), com inscrições/reforços em anos seguintes e a 1ª Revisão ao 

Plano Plurianual de Atividades (PPA), com o intuito de: 

i) Prever no PPI a rubrica de apoio para a construção e beneficiação de infra-estruturas – 

ProLeiria, de modo a acolher os encargos financeiros plurianuais decorrentes de 

contratos programa no âmbito do apoio à aquisição de relvados sintéticos;  
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ii) Prever/incluir a celebração do Contrato Interadministrativo de delegação de 

competências com a freguesia de Monte Real e Carvide relativamente ao Posto de 

Turismo de Monte Real. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

3. Declarações de carácter obrigatório, no âmbito do artigo 15.º da Lei n.º 22/2015, de 17 de 

março, da Câmara Municipal de Leiria – Para conhecimento. 

Resumo: De acordo com a nova redacção da LCPA (Lei dos Compromissos e Pagamento em Atraso), 

introduzida pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, o Município de Leiria, na pessoa do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, deve declarar que todos os compromissos plurianuais existentes, 

a 31 de dezembro de 2015, se encontram devidamente registados na base de dados, central, de 

encargos plurianuais e emitir uma declaração com todos os pagamentos e recebimentos em atraso 

à data de 31 de dezembro do ano de 2015.  

O objetivo desta deliberação é dar conhecimento à Assembleia Municipal que esta obrigação legal 

foi cumprida. 

Tomado conhecimento. 

4. Declarações de carácter obrigatório, no âmbito do artigo 15.º da Lei n.º 22/2015, de 17 de 

março, dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento – Para conhecimento. 

Resumo: De acordo com a nova redação da LCPA (Lei dos Compromissos e Pagamento em Atraso), 

introduzida pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, os Serviços Municipalizados de Água e 

Saneamento de Leiria, na pessoa do seu Presidente do Conselho de Administração, deve declarar 

que todos os compromissos plurianuais existentes, a 31 de dezembro de 2015, se encontram 

devidamente registados na base de dados, central, de encargos plurianuais e emitir uma declaração 

com todos os pagamentos e recebimentos em atraso à data de 31 de dezembro do ano de 2015.  

O objetivo desta deliberação é dar conhecimento à Assembleia Municipal que esta obrigação legal 

foi cumprida. 

Tomado conhecimento. 

5. Critérios de reconhecimento de interesse regional do investimento para efeitos de isenção de 

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) - Código Fiscal do Investimento (CFI) – Regime Fiscal de 

Apoio ao Investimento (RFAI) – DL n.º 164/2014, de 31 de outubro – Apreciação, discussão e 

votação. 

Resumo: O Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais (RFALEI), 

aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, consagra, no artigo 15.º, o conjunto dos poderes 

tributários dos municípios, de entre os quais o previsto na alínea d) quanto à concessão de isenções 
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e benefícios fiscais de tributos próprios em que se inclui o IMI, condicionados nos termos dos n.ºs 2 

e 9 do artigo 16.º. 

O Regime Fiscal de Apoio ao Investimento (RFAI), aprovado nos termos do Regulamento (UE) n.º 

651/2014 de 16 de junho da Comissão, regulado no Código Fiscal do Investimento (CFI), aprovado 

em anexo ao Decreto-Lei n.º 162/2014, de 31 de outubro, contempla, no artigo 23.º n.º 1, 

parágrafo 2, alínea b), de entre o conjunto de benefícios fiscais, “a isenção ou redução de IMI por 

um período até 10 anos, relativamente aos prédios utilizados pelo promotor, que constituam 

aplicações relevantes nos termos do artigo 22.º”, benefício condicionado ao reconhecimento, pela 

competente assembleia municipal, do interesse do investimento para a região (artigo 23.º, n.º 4). 

Constituem aplicações relevantes, com interesse para o reconhecimento de isenção de IMI, o 

investimento afeto à exploração da empresa em ativos fixos tangíveis constituídos por terrenos 

destinados à exploração de concessões mineiras, águas minerais naturais e de nascente, pedreiras, 

barreiros e areeiros em investimentos na indústria extrativa e, a construção, aquisição, reparação e 

ampliação de quaisquer edifícios destinados a instalações fabris, afetos a atividades turísticas, de 

produção de audiovisual ou administrativa. 

Para além dos outros requisitos formais elencados no n.º 4 do artigo 22.º do CFI, exige-se – alíneas 

f) e c) – que o investimento relevante tenha associado a criação e manutenção de postos de 

trabalho durante 3 ou 5 anos. 

A Portaria n.º 297/2015, de 21 de setembro, prevê, no artigo 2.º, n.º 2, alínea d), que os benefícios 

fiscais elencados no artigo 23.º do CFI, onde se inclui a isenção de IMI, se aplicam tanto à criação de 

novos estabelecimentos como ao aumento da capacidade de um estabelecimento já existente. 

No caso dos benefícios ao investimento regulados no CFI e, quanto aos impostos municipais, 

constitui requisito obrigatório, o reconhecimento, pela assembleia municipal, do interesse do 

investimento para a região (artigo 23.º, n.º 4 do CFI). 

Os benefícios fiscais, tal como definidos no Estatuto dos Benefícios Fiscais - EBF (artigo 2.º), 

constituem medidas de caráter excecional que permitem o desagravamento da tributação normal, 

por, entre outras, isenção ou redução de taxa, pelo que estão sujeitos a um reforçado princípio da 

igualdade de forma a “não falsear ou ameaçar falsear a concorrência” (artigo 6.º n.º 2), a regras 

acrescidas de fiscalização (artigo 7.º), ao cumprimento atempado de todas as obrigações 

tributárias, (artigos 13.º e 14º, n.º 5, alínea a)), e, também, a um dever acrescido de transparência 

que Município de Leiria Assembleia Municipal impõe à administração tributária a divulgação anual 

dos sujeitos passivos de IRC que utilizaram benefícios fiscais (artigo 15.º-A, todos do EBF). 
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A conjugação dos pressupostos acima enunciados associada ao poder discricionário conferido aos 

órgãos municipais para o reconhecimento da relevância do interesse regional do investimento e 

quantificação do benefício (quanto ao montante – redução de taxa - e ao prazo – até 10 anos) 

evidencia a necessidade de definição objetiva de indicadores que permitam ao Município 

considerar a relevância do investimento para este efeito. 

Foram considerados, para este efeito, os seguintes pressupostos: 

i) O reconhecimento, por parte do Município de Leiria da necessidade de fixação de 

investimento produtivo na área do concelho e a importância que o reconhecimento de 

benefícios fiscais pode revestir na decisão das empresas, por um lado, mas, igualmente o facto 

de estar em causa uma despesa fiscal suportada pelo Município e, indiretamente, pelo conjunto 

de munícipes, sujeitos passivos do imposto; 

ii) No caso dos benefícios fiscais ao investimento, a lei apenas permite aos municípios a 

quantificação do investimento relevante para a sua qualificação como de interesse regional e a 

isenção total ou redução da taxa do imposto por um período até 10 anos; 

iii) O RFALEI prevê, no artigo 81.º, a partir de 2017, a sucessiva redução da taxa do Imposto 

Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) e posterior extinção deste imposto, 

com a consequente redução progressiva da receita municipal; 

iv) O CFI prevê, no caso do RFAI (artigo 22.º, n.º 4, alínea c), a obrigação de manutenção dos 

bens objeto de investimento, por um período de 3 ou 5 anos, consoante se trate de micro, 

pequenas e médias empresas, ou outras, respetivamente; 

v) O RFAI integra o conjunto de auxílios regionais para o período 2014-2020 e, daí, a 

consideração do período máximo de isenção de 5 anos para isenção deste imposto; 

vi) Relativamente aos demais benefícios fiscais em matéria de IMI que dependem de 

deliberação municipal, estes estão limitados ao prazo máximo, inicial, de 5 anos; 

vii) A necessidade de certeza e segurança quanto à regularidade das contas de todas as 

empresas beneficiárias, certificada, sempre que for o caso, pelos revisores oficiais de contas – 

certificação de contas sem ênfases nem reservas – o que constitui uma garantia para o decisor 

público; 

viii) Na falta de quantificação do valor considerado como “aplicação relevante” considerámos, 

como investimento com interesse para a região, o valor mínimo de €500.000,00, 

correspondente a, aproximadamente, o dobro do volume de negócios médio das empresas do 

concelho no ano de 2012, de acordo com dados de 2012 do INE; 
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ix) No indicador acréscimo de postos de trabalho foi tida em consideração a doutrina da 

Administração Tributária (Processo 2010 002853 - PIV n.º 1212, com entendimento sancionado 

por Despacho de 27 de outubro de 2010), que considera suficiente para utilização do benefício 

fiscal “um aumento líquido do número de trabalhadores relativamente à média dos 12 meses” 

anteriores com admissão de apenas um trabalhador, através de celebração de contrato de 

trabalho sem termo ou por tempo indeterminado. 

x) A matriz de indicadores para reconhecimento do benefício a propor à Assembleia Municipal 

com vista à formulação de deliberação fundamentada de reconhecimento do interesse para a 

região do investimento, para efeitos de reconhecimento de benefício de isenção de IMI, para 

vigorar na vigência da redação atual do CFI, ficou assim definida: 

 

Aprovado por maioria e em minuta, com a alteração proposta pelo Sr. Deputado Municipal José 

Pereira dos Santos relativamente à criação líquida de postos de trabalho, conforme quadro 

abaixo: 

 

 

 

 

5 anos 3 anos 1 ano

Valor do investimento (a) ≥3.000.000,00
≥1.000.000,00 e < 

3.000.000,00

≥500.000,00 e < 

1.000.000,00

Criação líquida de postos de trabalho no 

concelho - n.º de trabalhadores c/ 

contratrato de trabalho sem termo.

≥ 10 ≥ 3 e < a 10 ≥ a 1 e < a 3 

(b) Indicador comum a todas as situações.

Período de isenção 
Indicadores

Matriz de indicadores de reconhecimento de benefício fiscal - Isenção de IMI (RFAI) 

Certificação de contas sem reservas nem ênfases (b)

(a) Valores em euros.
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6.Procedimentos concursais: 

6.1 Procedimento concursal para aquisição de energia elétrica – SMAS - Prévia autorização da 

Assembleia Municipal nos termos do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da 

alínea c) do n.º 1 do art.º 6º da Lei n.º 8/12, de 21 de fevereiro – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: A legislação referida na deliberação determina que a abertura de procedimentos 

concursais relativos a despesas que dêem lugar a encargos orçamentais em mais do que um ano 

económico ou em ano que não seja o da sua realização, designadamente, com a aquisição de 

serviços e bens através de locação com opção de compra, locação financeira, locação-venda ou 

compra a prestações com encargos, não pode ser efetivada, sem prévia autorização da Assembleia 

Municipal, salvo quando: 

a) Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados; 

b) Os seus encargos não excedam o limite de € 99.759,58, em cada um dos anos económicos 

seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos.  

Ora, o atual contrato de fornecimento de eletricidade celebrado entre os SMAS e a EDP Comercial, 

S.A. terminará no próximo dia 15 de abril de 2016, sendo que estamos em face de um serviço sobre 

o qual não pode ocorrer qualquer situação de descontinuidade da prestação do mesmo.  

Uma vez que estes encargos não constam do plano plurianual aprovado e que os mesmos serão 

superiores a € 99.759,58, o objetivo desta deliberação é que a Assembleia Municipal  

conceda prévia autorização para que os SMAS promovam a aquisição do serviço de fornecimento 

de energia elétrica, pelo prazo de vigência de um ano, com repartição de   encargos nos anos de 

2016 e 2017. 

Aprovado por unanimidade e em minuta. 

6.2 AOV - Aluguer Operacional de Viaturas – Concurso público com publicação do anúncio no 

Jornal Oficial da União Europeia - Autorização da realização da despesa, abertura do 

procedimento e aprovação da repartição de encargos por mais de um ano económico – 

Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: A Câmara Municipal deliberou, em termos gerais, no uso da competência que lhe é 

conferida pela alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro: 

a) Autorizar, conforme dispõe o n.º 1 do artigo 36.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), a 

abertura do procedimento por concurso público com anúncio no Jornal Oficial da União Europeia 

(JOUE), nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do referido diploma legal, para a contratação 

de serviços de Aluguer Operacional de 52 Viaturas; 
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b) Autorizar a realização da despesa ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 

197/99, de 8 de Junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de Janeiro; 

c) Aprovar a celebração de um contrato com duração de 4 anos (48 meses), nos termos do artigo 

48.º de CCP, com os fundamentos aduzidos no ponto 6 da deliberação; 

d) Submeter à Assembleia Municipal para efeitos de prévia autorização nos termos do disposto nos 

n.º 1 e n.º 6 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/ 99, de 8 de junho, aplicado por força da alínea f) 

do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, conjugado com a alínea c) do 

artigo 6.º da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro – Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso 

(LCPA), condição imprescindível para a abertura do procedimento; 

e) Aprovar as peças do procedimento, avocando, para o efeito, a competência conferida pela alínea 

f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que, por deliberação de 

17 de outubro de 2013, publicitada pelo edital n.º 133/2013/GAP, de 18 outubro, delegou no 

Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, das quais se destaca:   

i) Fixação do preço base em €866.440,00, acrescido do IVA à taxa legal em vigor; 

ii) Fixação de um prazo de vigência do contrato a celebrar de 4 anos (48 meses). 

Assim, o objetivo desta deliberação é que a Assembleia Municipal conceda prévia autorização para 

que o Município de Leiria promova o procedimento concursal “AOV - Aluguer Operacional de 

Viaturas” nos termos atrás expostos, com repartição de encargos em mais do que um ano 

económico.  

Aprovado por maioria e em minuta. 

6.3 Recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho (carreira geral 

de técnico superior) – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Considerando que, atenta a execução do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria 

aprovado para o ano de 2016, se conclui pela inexistência, em número suficiente, de Técnicos 

Superiores em exercício de funções perante as atividades a desenvolver, encontrando-se vago 1 

posto de trabalho na área de assessoria de direção, 1 posto de trabalho na área de contabilidade e 

1 posto de trabalho na área de economia, a que correspondem necessidades permanentes dos 

serviços. 

Assim, torna-se imprescindível promover o recrutamento dos trabalhadores necessários à 

ocupação dos mesmos. 

Esta carência de recursos humanos ao nível da carreira Técnica Superior radica no facto de, desde 

01 de janeiro de 2013: 
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a) Terem sido desligados do serviço por aposentação 4 técnicos superiores; 

b) Terem entrado de licença sem remuneração de longa duração 3 técnicos superiores; 

c) Ter sido exonerado, a seu pedido, 1 técnico superior; 

d) Ter sido operada para outras entidades a mobilidade interna na categoria de 2 técnicos 

superiores, sendo que uma mobilidade já se consolidou definitivamente no serviço de 

destino, e a outra é expectável que venha a consolidar-se. 

Acresce que, por outro lado, no mesmo período não se verificou o recrutamento de qualquer 

técnico superior. 

Observada a evolução global dos recursos humanos no Município de Leiria nos últimos 3 anos, 

verifica-se da análise dos mapas de pessoal, aprovados: 

a) Que em 2013 encontravam-se ocupados 663 postos de trabalho; 

b) Que em 2014 encontravam-se ocupados 652 postos de trabalho; 

c) Que em 2015 encontravam-se ocupados 648 postos de trabalho (contando com a 

integração dos 17 trabalhadores que transitaram da Leirisport – Desporto, Lazer e Turismo 

de Leiria, E.M., com a extinção desta); 

d) Que no início de 2016 encontravam-se ocupados 624 postos de trabalho. 

Existe previsibilidade orçamental e a afetação, a despesas com pessoal, de verbas destinadas a 

suportar os encargos com o recrutamento dos trabalhadores necessários à ocupação dos postos de 

trabalho em causa, devendo o Município, para efeitos de recrutamento de trabalhadores, cumprir 

com os requisitos previstos nos n.ºs 2 a 6 do art.º 62.º, aplicáveis por força do n.º 2 do art.º 64.º, 

todos da Lei do Orçamento de Estado para 2015, aplicáveis pelo artigo 12.º H da Lei de 

Enquadramento Orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e 

republicada pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho, mantido em vigor pelo n.º 2 do artigo 7.º da Lei 

n.º 151/2015, de 11 de setembro, o que se verificará, considerando as aposentações já ocorridas e 

previstas, as licenças sem remuneração e mobilidades de trabalhadores para outras entidades 

sinalizadas, encontrando-se o Município na situação prevista no n.º 4 do mencionado artigo 62.º., 

que lhe permite recrutar mais trabalhadores. 

O recrutamento é justificado, ainda, atenta a imperiosa necessidade de promover, com urgência, o 

preenchimento dos postos de trabalho em causa, considerando a grave carência de recursos 

humanos em qualquer uma das áreas de atividade, e com vista à prossecução das atribuições 

cometidas ao Município, tornando-se necessário reforçar os recursos humanos afetos à Divisão de 

Ação Cultural, Museus e Turismo (DIACMT), à Divisão Financeira (DIF) e à Divisão de 
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Desenvolvimento Económico e Ambiente (DIDEA), sob pena de comprometer o seu regular 

funcionamento.  

Nos procedimentos concursais que o Município de Leiria promoveu entre 2009 e 2011, verificou-se 

que o número de candidaturas formalizadas por trabalhadores com prévia relação jurídica de 

emprego público por tempo indeterminado, foi reduzida e na maioria dos procedimentos 

inexistente, razão pela qual, reforçada pelos princípios de economia processual e de 

aproveitamento dos atos administrativos, impõem que se opte pela abertura dos procedimentos 

concursais a trabalhadores com e sem vínculo de emprego público por tempo indeterminado 

previamente constituído, sendo observados os critérios e preferências legalmente estabelecidos 

para a ordenação final dos candidatos e para o recrutamento dos mesmos. 

Assim, o objetivo desta deliberação é que a Assembleia Municipal, no uso da competência que lhe é 

conferida pelo n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, autorize o 

recrutamento dos trabalhadores necessários à ocupação dos 3 postos de trabalho a que 

corresponde a carreira e categoria de Técnico Superior, nas áreas de atividade de assessoria de 

direção (1 posto de trabalho), contabilidade (1 posto de trabalho) e economia (1 posto de 

trabalho), por via da abertura dos procedimentos concursais identificados com as referências 

PCCR.001.2016, PCCR.002.2016, e PCCR.003.2016, tendo em vista a constituição de relações 

jurídicas de emprego público por tempo indeterminado, destinados a candidatos com e sem vínculo 

de emprego público. 

Aprovado por unanimidade e em minuta. 

6.4 Prorrogação por mais seis meses do prazo para homologação da lista de classificação final dos 

procedimentos concursais comuns de recrutamento ref. Pccr.001.2015, Pccr. 002.2015 e 

Pccr.003.2015, bem como do concurso externo de ingresso ref. Pccr.004.2015 – Apreciação, 

discussão e votação. 

Resumo: Na sequência das autorizações concedidas pela Assembleia Municipal de Leiria, pelas 

deliberações proferidas na sua sessão de 11 de setembro de 2015, no uso da competência 

conferida pelo n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, na sequência da 

proposta que lhe foi apresentada pela Câmara Municipal de Leiria, constante da deliberação 

proferida na sua reunião de 01 de setembro de 2015, foi autorizada a abertura dos procedimentos 

concursais comuns de recrutamento tendo em vista a ocupação, por tempo indeterminado, de 

postos de trabalho não ocupados do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria: 

a) Ref. pccr.001.2015: Assistente Operacional na área de Apoio Geral (4 postos de trabalho); 
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b) Ref. pccr.002.2015: Assistente Operacional na área de Condutor de Máquinas Pesadas, 

Veículos Especiais e Viaturas Ligeiras (2 postos de trabalho); 

c) Ref. pccr.003/2015: Assistente Operacional na área de Ação Educativa (2 postos de 

trabalho);  

d) Ref. pccr.004.2015: concurso externo de ingresso para admissão a estágio de 8 bombeiros 

municipais na categoria de bombeiros municipais de 3.ª classe|recrutas.  

A homologação das listas de classificação final dos procedimentos concursais comuns de 

recrutamento/concurso externo de ingresso, cujas aberturas tenham ocorrido nos termos de 

autorização concedida ao abrigo do art.º 64.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, que 

aprovou a Lei de Orçamento de Estado para 2015 (LOE 2015), deve ocorrer no prazo de 6 meses a 

contar da data da deliberação da autorização concedida, ou seja, até 10 de março de 2016, sem 

prejuízo de ocorrer renovação desse prazo, devidamente fundamentada. 

Perante as múltiplas incidências ocorridas no decurso dos supra referidos procedimentos 

concursais, verifica-se a impossibilidade de homologação das listas de classificação final dos 

mesmos, até 10 de março de 2016, considerando que os júris, não aplicaram qualquer método de 

seleção aos candidatos aos procedimentos concursais comuns de recrutamento ref. pccr.001.2015, 

pccr.002.2015 e pccr.003.2015, e falta aplicar, ainda, 3 métodos de seleção aos candidatos ao 

concurso externo de ingresso para admissão a estágio de 8 bombeiros municipais na categoria de 

bombeiros municipais de 3.ª classe|recrutas (ref. pccr.004.2015). 

A situação descrita no parágrafo anterior ficou a dever-se, objectivamente: 

a) A alguma morosidade na publicação dos avisos de abertura dos procedimentos, em virtude 

de naquele período a Unidade de Recursos Humanos (URH) ter, apenas, dois técnicos 

superiores afetos ao recrutamento, sem prejuízo de execução das demais tarefas que lhes 

estão atribuídas, cuja execução prejudica, obrigatoriamente, a tramitação dos 

procedimentos; 

b) Por impossibilidade dos júris designados em reunir mais rapidamente, mormente, por 

alguns dos seus membros se encontrarem em gozo de férias, que regra geral, têm de ser 

gozadas no ano a que respeitam, na circunstância, no ano de 2015; 

c) Ao elevado número de candidaturas apresentadas nos pccr.001.2015 (145 candidaturas) e 

pccr.003.2015 (119 candidaturas), que exigem muito tempo de análise na fase de 

aceitação/rejeição das candidaturas. 

Face ao exposto, encontra-se cabalmente fundamentada a impossibilidade da homologação das 

listas de classificação final dos procedimentos referência pccr.001.2015, pccr.002.2015, 
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pccr.003.2015 e pccr.004.2015 ocorrerem no prazo de seis meses a contar da data das deliberações 

de autorização concedidas pela Assembleia Municipal de Leiria na sua sessão de 11 de setembro de 

2015, ou seja, até 10 de março de 2016, bem como o interesse em renovar aquela autorização, de 

forma a permitir a conclusão dos procedimentos. 

Assim, o objetivo da presente deliberação é que a Assembleia Municipal autorize a prorrogação, 

por mais seis meses, a contar do dia 11 de março de 2016, do prazo para homologação da lista de 

classificação final dos procedimentos concursais comuns de recrutamento ref. pccr.001.2015, 

pccr.002.2015 e pccr.003.2015, destinados ao recrutamento dos trabalhadores necessários à 

ocupação de 8 postos de trabalho a que corresponde a carreira e categoria de Assistente 

Operacional, e respetivamente as áreas de atividade de Apoio Geral (4 postos de trabalho), 

Condutor de Máquinas Pesadas, Veículos Especiais e Viaturas Ligeiras (2 postos de trabalho) e Ação 

Educativa (2 postos de trabalho), bem como do concurso externo de ingresso para admissão a 

estágio de 8 bombeiros municipais na categoria de bombeiros municipais de 3.ª classe|recrutas 

(ref. pccr.004.2015). 

Aprovado por unanimidade e em minuta. 

7.Apoios: 

7.1 Apoio às Freguesias para promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das suas 

populações – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Com o objetivo de apoiar a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das 

populações das freguesias, que atravessam neste momento uma maior dificuldade de prossecução 

das suas competências próprias devido ao seu aumento das suas atribuições e ao facto dos seus 

órgãos e eleitos terem um maior número de competências. 

Ora, as transformações legislativas referidas exigem às freguesias uma estrutura de trabalho, de 

recursos humanos e de organização interna capaz de responder cabalmente aos interesses próprios 

das populações, que reclamam uma atuação rápida, imediata e de proximidade, para atacar e 

resolver, desde logo, os problemas mais prementes que as atingem. 

Assim, para ajudar na resposta a estas situações, propõe-se que a Assembleia Municipal de Leiria, 

nos termos da alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 

aprove o apoio às freguesias, de valor igual a 8.000,00 (para cada freguesia), sendo o pagamento 

efetuado em duas tranches de €4.000,00/cada, sucedendo em março e setembro.  

Aprovado por maioria e em minuta. 
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7.2 Apoio à União de Freguesias de Marrazes e Barosa – Ampliação do Cemitério de Marrazes – 

Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: A União de Freguesias de Marrazes e Barosa sentiu necessidade de efetuar uma 

intervenção no Cemitério dos Marrazes, nomeadamente obra de ampliação, em virtude de o 

referido cemitério ter atingido o limite da sua capacidade para efetuar inumações. 

Com a realização desta obra, a União de Freguesias suportou uma despesa de €183.227,72 (cento e 

oitenta e três mil, duzentos e vinte e sete euros e trinta e dois cêntimos), acrescida de IVA. 

Neste sentido, a presente proposta tem por objetivo que a Assembleia Municipal delibere atribuir 

um apoio financeiro à União de Freguesias de Marrazes e Barosa, no valor de €50.000,00 

(cinquenta mil euros) como forma de auxílio no encargo realizado, sendo que o valor proposto foi 

incluído no GOP/2016. 

Aprovado por unanimidade e em minuta. 

7.3 Apoio Financeiro à Freguesia de Monte Real para a reparação e requalificação do edifício do 

Mercado Municipal de Monte Real às novas exigências legais necessárias ao seu uso – Apreciação, 

discussão e votação. 

Resumo: O Objetivo da presente deliberação é que a Assembleia Municipal delibere atribuir um 

apoio financeiro no valor de €67.650,00 (sessenta e sete mil, seiscentos e cinquenta euros) à União 

de Freguesias de Monte Real e Carvide, para fazer face aos custos de reparação e requalificação do 

Mercado Municipal de Monte Real, por forma a dotá-lo de melhores condições de funcionamento, 

quer para comerciantes quer para munícipes, adequando-o às normas legais e regulamentares em 

vigor indispensáveis à sua operacionalidade. 

O apoio solicitado acolhe enquadramento no âmbito da promoção e salvaguarda dos interesses 

próprios não só da população de Monte Real e Carvide, como também, de grande parte do 

concelho de Leiria, atenta à importância histórica e impacto deste Mercado Municipal. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

8. Cedência de uma parcela para integrar o domínio público municipal – Caminho Municipal – 

Apreciação, discussão e votação.  

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal, ao abrigo da sua competência 

prevista na alínea q) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, alterada, 

a aceitação a título gratuito da parcela de terreno com a área de 54m2, a destacar do prédio 

inscrito na matriz predial urbana sob o artigo n.º 3391-P da União das Freguesias de Monte Real e 

Carvide, descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Leiria sob o n.º 3677/20080711, da 
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extinta freguesia de Monte Real, propriedade do Senhor Francisco Manuel do Rocio Francisco, 

tendo por objetivo a sua afetação ao domínio público municipal, para arruamento. 

Aprovado por unanimidade e em minuta. 

9. Aprovação do Projeto de Minuta do Acordo de Execução de delegação de competências da 

gestão do Mercado Municipal da Maceira, da Câmara Municipal de Leiria com a Junta de 

Freguesia da Maceira – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: O Regime Jurídico das Autarquias Locais (adiante RJAL), aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, veio introduzir um novo regime normativo de enquadramento da delegação de 

competências, através de acordos de execução, estabelecendo que as câmaras municipais 

deleguem nas juntas de freguesias ou de uniões de freguesias as competências elencadas no artigo 

132.º do Anexo I do referido diploma.  

A Assembleia Municipal de Leiria, em 30 de abril de 2015, aprovou, sob proposta da Câmara 

Municipal, um acordo de execução para a gestão do Mercado Municipal de Maceira. 

Este Acordo deveria ter produzido todos os efeitos em 1 de junho de 2015 e deveria ter vigorado 

até 31 de dezembro de 2015. Todavia, por diversas razões, essencialmente relacionadas com 

beneficiações e adaptações que foi necessário efetuar no equipamento, o Acordo só veio a entrar 

em vigor de facto em 29 de outubro de 2015, cessando em 31 de dezembro do mesmo ano. 

As relações contratuais existentes entre as partes extinguiram-se por caducidade. 

Com, apenas, dois meses de vigência de facto não foi possível extrair conclusões quanto ao modelo 

gestionário.  

O Mercado da Maceira tem estado, desde sempre, sob gestão da Freguesia da Maceira e é vontade 

da Junta de Freguesia de Maceira prosseguir com a gestão deste equipamento. 

Quer a Câmara Municipal de Leiria quer a Junta de Freguesia de Maceira entendem seguir, 

experimentalmente, o mesmo modelo, não se prevendo transferência de recursos financeiros. 

O objetivo da presente deliberação é que a Assembleia Municipal aprove o “Acordo de Execução de 

delegação de competências da gestão do Mercado Municipal da Maceira, da Câmara Municipal de 

Leiria, com a Junta de Freguesia da Maceira”. 

O presente Acordo deve produzir efeitos retroativos a 1 de janeiro de 2016 e foi introduzida no 

mesmo a possibilidade da sua renovação até final do mandato. 

Aprovado por unanimidade e em minuta. 
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10. Relatório de monitorização da operação de reabilitação urbana sistemática da ARU do Centro 

Histórico de Leiria – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Trata-se de um documento que relata o estado de execução da Operação de Reabilitação 

Urbana da ARU do Centro Histórico no período que vai de 2011, data da conversão da Área Crítica 

em Área de Reabilitação Urbana, até 2015. 

O documento contém a cronologia dos passos mais significativos da ARU, a metodologia de 

intervenção, a execução do programa, as fragilidades e potencialidades da operação e a conclusão. 

A parte referente à execução engloba, para além do investimento (público e privado) realizado, as 

despesas relativas aos incentivos disponibilizados aos privados. 

De acordo do com o previsto no artigo 20.º-A do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na 

redação dada pela Lei n.º 32/14, de 14 de agosto, a entidade gestora deve elaborar relatórios de 

monitorização da operação de reabilitação urbana da ARU para submeter à apreciação da 

Assembleia Municipal, objetivo pretendido com a presente deliberação. 

Aprovado por unanimidade e em minuta. 

11. Comissão Alargada da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Leiria (CPCJ) - 

Designação de quatro cidadãos eleitores para o biénio 2016/2018 

Resumo: Em cumprimento da alínea l) do n.º 1 do artigo 17.º da Lei de Proteção de Crianças e 

Jovens em Leiria (LPCPJ), "A comissão alargada é composta... l) Quatro cidadãos eleitores, 

preferencialmente com especiais conhecimentos ou capacidades para intervir na área de crianças e 

jovens em perigo, designados pela assembleia municipal...". 

O objetivo da presente deliberação é que a Assembleia Municipal providencie a designação dos 

Comissários a integrar a Comissão Alargada da CPCJ de Leiria, para o mandato 2016/2018 (Março 

de 2018). 

Deliberado, por unanimidade, designar os seguintes cidadãos eleitores: 

- Joana Marisa Pedrosa Vieira Correia; 

- Ana Paula Coutinho Santos Ferreira; 

- Beatriz Proença Vaz; 

- Cláudia Isabel Pinheiro Teixeira. 

12. Orçamento Participativo 2016/2017 – Proposta de alteração da Carta de Princípios e Normas 

de Participação – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: O objetivo da presente deliberação é que a Assembleia Municipal aprove a Carta de 

Princípios e as Normas de Participação para o próximo Orçamento Participativo de 2016/2017. 
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Para que o calendário possa ser cumprido, é necessário que esses documentos sejam aprovados na 

sessão ordinária de fevereiro de 2016. 

O júri do Orçamento Participativo apresentou uma proposta de Carta de Princípios e de Normas de 

Participação, que teve em conta a experiência colhida nas edições anteriores, com o objectivo de 

melhorar, ainda mais, o processo. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

13. Espaços culturais: 

13.1 Entrada livre nos espaços culturais afetos à DIACMT – Programação Cultural Municipal – 

Apreciação, discussão e votação.  

Resumo: No âmbito da implementação da aplicação informática Faturação Diversa, propõe-se 

criação de bilhética específica para alguns tipos de isenções que surgem na necessidade de criação 

de entradas livres no âmbito de programação cultural municipal, como forma de garantir 

continuidade de uma estratégia de fidelização e atração de turistas a Leiria, bem como captação de 

novos públicos, tendo como principais objetivos o desenvolvimento da economia local. A 

considerar, o âmbito de eventos, comemorações de efemérides, apresentação de livros, 

conferências de imprensa, visitas institucionais/técnicas, etc. sempre mediante apresentação de 

identificação específica.  

O objetivo da presente deliberação é que a Assembleia Municipal autorize as entradas gratuitas, 

nas condições expostas na deliberação.  

Aprovado por unanimidade e em minuta. 

13.2 Entrada livre nos espaços culturais do Município em datas comemorativas – 2016 – 

Apreciação, discussão e votação.  

Resumo: Como habitualmente, propõe-se à Assembleia Municipal a autorização para serem 

considerados dias de entrada gratuita nos espaços museológicos do Município, datas específicas, 

de forma a contribuir para a sua maior divulgação através da dinamização de atividades que 

fomentem o seu usufruto pelo público. Trata-se de datas comemorativas relacionadas com o 

Património, referindo-se ainda que a maioria delas, correspondem a isenções já praticadas nos 

museus nacionais.  

Aprovado por unanimidade e em minuta. 

13.3 Projeto Museu mais Ativo – Criação de mais 3 roteiros – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Pretende o Município de Leiria dar continuidade ao projeto iniciativa “Museu Ativo”, 

programa em que se desafiam os “jovens” das freguesias do concelho de Leiria, com mais de 55 

anos, a visitarem espaços culturais.  

2016,ASSM,I,ED,3 - 02-03-2016



  
 Município de Leiria 

Assembleia Municipal 

 

16 
 

Em 2015 apenas estiveram contemplados o Agromuseu Municipal Dona Julinha e Moinho do Papel, 

tendo recebido 644 visitantes. 

O objetivo, agora, é estender o programa a mais espaços culturais, criando mais 3 roteiros, que 

permitirão que sejam proporcionadas mais visitas e captação de mais visitantes. 

O objetivo da presente deliberação é que a Assembleia Municipal autorize as entradas gratuitas nos 

espaços culturais no âmbito do projeto “Museu mais Ativo”, constantes da deliberação. 

Aprovado por unanimidade e em minuta. 

13.4 Projeto Kit Pedagógico - Serviços Educativos dos Museus e Espaços Culturais do Município de 

Leiria - Proposta de cobrança das oficinas pedagógicas – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Uma vez que os equipamentos culturais e museológicos do Município de Leiria, no âmbito 

dos seus serviços educativos, têm vindo a ter uma maior procura, e que é necessário responder às 

crescentes exigências de forma qualificada, apresenta-se para aprovação, proposta de cobrança das 

oficinas pedagógicas, a realizar no âmbito do projeto “Kit Pedagógico”, com definição de um valor 

considerado justo. Posteriormente os preços aqui definidos deverão integrar, aquando da próxima 

revisão, o Regulamento de Tabelas e Taxas do Município de Leiria.  

O objetivo da presente deliberação é que a Assembleia Municipal aprove os preços constantes da 

deliberação e seu anexo, no âmbito do projeto “Kit Pedagógico”, que são diferentes dos preços 

constantes do Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria, em vigor (este preçário 

deverá ser integrado na nova Tabela de Taxas e Outras Receitas, no âmbito da Revisão do 

Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria, em curso). 

Aprovado por unanimidade e em minuta. 

14. Processos 

14.1 Processo de genérico n.º 67/15 - Perfildoor, Lda. – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de estabelecimento industrial identificado como destinado a 

fabricação de obras de carpintaria para a construção, em Monte Caseiro, na localidade de Freiria, 

da Freguesias de Caranguejeira, em conformidade com o estabelecido na alínea a) do n.º 4 do 

artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 90 pontos. 
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Tem parecer favorável da Freguesia de Caranguejeira. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.2 Processo genérico n.º 91/15 - Maria Graciete de Oliveira – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização e ampliação de exploração pecuária atualmente destinada a 

avicultura/produção de carne em regime intensivo, pretendendo-se a produção de ovos no solo em 

regime extensivo interior, em Casal Telheiro, Souto da Carpalhosa, da União das Freguesias de 

Souto da Carpalhosa e Ortigosa, em conformidade com o estabelecido na alínea a) do n.º 4 do 

artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 75 pontos. 

Tem parecer favorável da União das Freguesias de Souto da Carpalhosa e Ortigosa. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.3 Processo genérico n.º 92/15 - Raízes do Prado Lda. – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização e ampliação de exploração pecuária destinada a bovinicultura 

(engorda para produção de carne), em Pereiro, Carreira, da União das Freguesias de Souto da 

Carpalhosa e Ortigosa, em conformidade com o estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do 

Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 

Tem parecer favorável da União das Freguesias de Souto da Carpalhosa e Ortigosa. 

 Aprovado por maioria e em minuta. 

14.4 Processo de genérico n.º 99/15 - F.Caixeiro - Equipamentos e acessórios para indústria de 

plásticos e papel, Lda. – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de estabelecimento industrial destinado a fabricação de outras 
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máquinas diversas para uso específico, (CAE Rev3 28992), em Rua Vale Gordo, na localidade de 

Moinhos da Barosa, da União das Freguesias de Marrazes e Barosa, em conformidade com o 

estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 85 pontos. 

Tem parecer favorável condicionado da União das Freguesias de Marrazes e Barosa [chama a 

atenção para a existência de incongruências na representação gráfica, quer pela omissão de pilar, 

quer de estacionamento, e ainda para a proximidade do edificado ao arruamento, concluindo pela 

necessidade da legalização ter de obedecer aos condicionalismos legais que sejam aplicáveis]. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.5 Processo genérico n.º 114/15 – Danipint – Acabamento de Interiores, L.da. – Apreciação, 

discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização e ampliação de estabelecimento industrial identificado como 

sendo destinado à fabricação de mobiliário de cozinha; fabricação de mobiliário para escritório e 

comércio (compreende mobiliário para salas de trabalho, hotéis, restaurantes, teatros, cinemas, 

escolas e outros serviços, inclui fabricação de mobiliário especial para o comércio em geral 

(balcões, vitrinas)); fabricação de móveis de cozinha em módulos montados no local, armários, 

guarda loiças e móveis similares para cozinha; fabricação de mobiliário de madeira para outros fins 

(salas de estar, quartos de dormir, casas de banho e outros fins, assim como os acabamentos 

(estofamento, pintura, polimento, lacagem e envernizamento)); fabricação de mobiliário de outros 

materiais para outros fins (de vime, plástico e de outros materiais (exceto madeira, metal, 

cerâmica, cimento e pedra), correspondendo aos CAE Rev 3 31010, 31020, 31091, e 31093 

respetivamente, na localidade de Caldelas, da Freguesia de Caranguejeira, em conformidade com o 

estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 85 pontos. 
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Tem parecer favorável da Freguesia de Caranguejeira. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.6 Processo genérico n.º 131/15 – Adelino de Jesus Domingues – Apreciação, discussão e 

votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de exploração pecuária destinada a produção de leite e 

produção de vitelos para carne, em Rua Principal, Estremadouro, Souto da Carpalhosa, da União 

das Freguesias de Souto da Carpalhosa e Ortigosa, em conformidade com o estabelecido na alínea 

a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 75 pontos. 

Tem parecer favorável da União das Freguesias de Souto da Carpalhosa e Ortigosa. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.7 Processo de genérico n.º 133/15 - Carlos Manuel Ferreira Antunes – Apreciação, discussão e 

votação.  

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização e ampliação de exploração pecuária destinada a produção de 

suínos (leitões e recria / acabamento), em Valongo, na localidade de Vale das Cavadas, da União 

das Freguesias de Colmeias e Memória, em conformidade com o estabelecido na alínea a) do n.º 4 

do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 

Tem parecer favorável da União das Freguesias de Colmeias e Memória. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.8 Processo genérico n.º 134/15 - Caçador Pecuária, Lda. – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização pecuária destinada a produção de suínos (leitões), em Moinho, 
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na localidade de Chãs, freguesia de Regueira de Pontes, em conformidade com o estabelecido na 

alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 

Tem parecer favorável da Freguesia de Regueira de Pontes. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.9 Processo genérico n.º 135/15 - Caçador Pecuária, Lda. – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de exploração pecuária destinada a produção de suínos (leitões 

e engorda), em Penedo, na localidade de Casal das Várzeas, da União das Freguesias de Souto da 

Carpalhosa e Ortigosa, em conformidade com o estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do 

Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 

Tem parecer favorável condicionado da União das Freguesias de Souto da Carpalhosa e Ortigosa 

[considera que a Rua deverá ser requalificada pelo requerente]. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.10 Processo genérico n.º 136/15 - Caçador Pecuária, Lda. – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização pecuária destinada a produção de suínos (leitões e engorda), em 

Maia, na localidade de Casal dos Maios, Chãs, da freguesia de Regueira de Pontes, em 

conformidade com o estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, 

de 5 de novembro. 

O pedido apresenta informação relevante e ponderação dos interesses económicos, sociais e 

ambientais em presença, idênticos aos descritos no n.º 5 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, 

de 5 de novembro, possibilitando obter a ponderação para efeito da matriz de pontuação e 

identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, conforme deliberação da 
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Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi estabelecido que a formulação 

de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal depende de ser atingida uma 

pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 

Tem parecer favorável da Freguesia de Regueira de Pontes. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.11 Processo genérico n.º 137/15 - Fernando Cordeiro Lourenço – Apreciação, discussão e 

votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de exploração pecuária destinada a produção de suínos 

(acabamento), em Chãs, da freguesia de Regueira de Pontes, em conformidade com o estabelecido 

na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 70 pontos. 

Tem parecer favorável da Freguesia de Regueira de Pontes. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.12 Processo genérico n.º 139/15 - Antonio Carlos Ferreira Passadouro – Apreciação, discussão 

e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de exploração pecuária destinada a produção de suínos (leitões 

e engorda), em Valeira Grande, da freguesia de Bidoeira de Cima, em conformidade com o 

estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 

Tem parecer favorável da Freguesia de Bidoeira de Cima. 

Aprovado por maioria e em minuta. 
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14.13 Processo genérico n.º 140/15 - Agrolisboa Unipessoal Lda. – Apreciação, discussão e 

votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de exploração pecuária destinada a produção de suínos 

(leitões), em Rua da Escola, na localidade e freguesia de Bidoeira de Cima, em conformidade com o 

estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 

Tem parecer favorável da Freguesia de Bidoeira de Cima. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.14 Processo genérico n.º 144/15 - Porcimais, Lda. – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de exploração pecuária destinada a produção de suínos 

(leitões), na localidade de Chãs, da Freguesia de Regueira de Pontes, em conformidade com o 

estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

A presente unidade de produção está integrado na linha de produção da empresa, que integra 9 

unidades produtivas. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 

Tem parecer favorável da Freguesia de Regueira de Pontes.  

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.15 Processo genérico n.º 145/15 - BIDOSUINOS - Pecuária, Lda. – Apreciação, discussão e 

votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de exploração pecuária destinada a produção de suínos 

(leitões), na localidade de Chãs, da Freguesia de Regueira de Pontes, em conformidade com o 

estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 
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A presente unidade de produção está integrado na linha de produção da empresa, que integra 9 

unidades produtivas. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 

Tem parecer favorável da Freguesia de Regueira de Pontes.  

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.16 Processo genérico n.º 146/15 - Licínio José Moteiro Faria – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de exploração pecuária destinada a produção de suínos (leitões, 

recria e acabamento), em Lezirão, Lezíria, freguesia de Regueira de Pontes, em conformidade com 

o estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 

Tem parecer favorável da Freguesia de Regueira de Pontes. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.17 Processo genérico n.º 148/15 - OVOLIDER - Ovos do Centro, Lda. – Apreciação, discussão e 

votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização e ampliação de estabelecimento industrial destinado a centro 

de inspeção, classificação e embalamento de ovos e produção de ovo líquido, em Quinta do 

Salgueiro, da União das Freguesias de Santa Catarina da Serra e Chaínça, em conformidade com o 

estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido, apresenta informação relevante e ponderação dos interesses económicos, sociais e 

ambientais em presença, idênticos aos descritos no n.º 5 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, 

de 5 de novembro, possibilitando obter a ponderação para efeito da matriz de pontuação e 

identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, conforme deliberação da 

Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi estabelecido que a formulação 
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de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal depende de ser atingida uma 

pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 95 pontos. 

Tem parecer favorável da União das Freguesias de Santa Catarina da Serra e Chainça. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.18 Processo genérico n.º 149/15 - C.A.C II COMPANHIA AVÍCOLA, SA – Apreciação, discussão e 

votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização e ampliação de estabelecimento industrial destinado a centro 

de inspeção, classificação e embalamento de ovos e produção de ovo líquido, em Vale Coelho, da 

Freguesia de Bidoeira de Cima, em conformidade com o estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 

5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 95 pontos. 

Tem parecer favorável da Freguesia de Bidoeira de Cima. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.19 Processo de genérico n.º 150/15 - Avipecuária do Penedo – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de ampliação de exploração pecuária destinada a 

avicultura/produção de ovos, em Barracão, da União das Freguesias de Colmeias e Memória, em 

conformidade com o estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, 

de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 85 pontos. 

Tem parecer favorável condicionado da União das Freguesias de Colmeias e Memória [chama a 

atenção para o facto de se terem registado vários acidentes no acesso local, com viaturas que 

pretendem aceder à Rua Poeta José Daniel Costa e vice-versa. Estes devem-se ao facto dos 
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automobilistas provenientes da Rua da Bouça (sentido Barracão em direção ao lugar da Estrada da 

Bouça) aquando da saída da curva que se encontra já em descida acentuada, se deparam com 

veículos pesados a aceder às instalações ou a sair das mesmas. As manobras deste tipo de viaturas 

são normalmente lentas por se tratarem de veículos pesados, o que provoca uma aproximação 

rápida dos veículos que descem na via principal, sendo inevitável o acidente. Desta forma, sugere a 

aplicação de sinalética que obrigue os condutores da via camarária a diminuir a velocidade antes da 

respetiva curva e solicita que sejam garantidos os acessos aos caminhos vicinais existentes junto às 

instalações]. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.20 Processo de genérico n.º 151/15 - Aqueciliz, SA – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização e ampliação de estabelecimento industrial identificado 

sumariamente como destinado a trabalhos de serralharia, fabrico de coletores de distribuição, 

suportes e fixação, sendo tecnicamente equiparável a atividades de mecânica geral/serralharia 

mecânica geral (CAE Ver 3 25620), podendo eventualmente incorporar outras atividades industriais 

não descritas, na localidade de Grinde, da Freguesia de Caranguejeira, em conformidade com o 

estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 90 pontos. 

Tem parecer favorável da Freguesia de Caranguejeira. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.21 Processo de genérico n.º 154/15 - Adelino de Jesus Marto – Apreciação, discussão e 

votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de exploração pecuária destinada a produção de suínos (leitões, 

recria e engorda), a qual inclui instalações destinadas ao fabrico de alimentos para animais/auto 

produção, na localidade de Cabeço Alto, da Freguesia de Coimbrão, em conformidade com o 

estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 
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estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 

Tem parecer favorável condicionado da Freguesia de Coimbrão [entende que o processo deve ficar 

sujeito ao cumprimento dos requisitos mencionados no mesmo, designadamente “…à 

demonstração das conclusões do supra referido “balanço geral das medidas de minimização de 

riscos ambientais implementados…”]. 

Não aprovado. 

14.22 Processo de genérico n.º 156/15 - Carlos Manuel Dinis – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de exploração pecuária destinada a suinicultura (recria e 

acabamento), em Gorita, na localidade de Amieira, da freguesia de Regueira de Pontes, em 

conformidade com o estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, 

de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 

Tem parecer favorável da Freguesia de Regueira de Pontes. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.23 Processo de genérico n.º 3/16 - Agro-Pecuária Monte Rio, Lda. – Apreciação, discussão e 

votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização e ampliação de exploração pecuária destinada a produção de 

suínos (leitões, recria e engorda), em Castanheiro, da Freguesia de Caranguejeira, em conformidade 

com o estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de 

novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 
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Tem parecer favorável da Freguesia de Caranguejeira. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.24 Processo de genérico n.º 4/16 - MADF - Suinicultura, Lda. – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de exploração pecuária destinada a produção de suínos (leitões, 

recria e acabamento/ciclo fechado), em Amieira das Barrocas, da Freguesia de Milagres, em 

conformidade com o estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, 

de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 

Tem parecer favorável da Freguesia de Milagres. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

14.25 Processo de genérico n.º 5/16 - Porcosta, Lda. – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: Submete-se à autorização da Assembleia Municipal o reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização de ampliação e ampliação de exploração pecuária destinada a 

produção de suínos (leitões, recria e engorda), em Seiceiras, na localidade de Mata da Bidoeira, da 

Freguesia de Bidoeira de Cima, em conformidade com o estabelecido na alínea a) do n.º 4 do artigo 

5.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. 

O pedido formulado identifica os critérios para emissão da declaração de interesse municipal, 

conforme deliberação da Assembleia Municipal, datada de 26 de junho de 2015, na qual foi 

estabelecido que a formulação de uma proposta de reconhecimento do interesse público municipal 

depende de ser atingida uma pontuação mínima de 70. 

No caso em apreço, verificou-se o total de 80 pontos. 

Tem parecer favorável da Freguesia de Bidoeira de Cima. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

15. (Fora da Agenda) Feira de Levante - Apreciação, discussão e votação 

Resumo: A Câmara Municipal de Leiria, na sua reunião de 2 de fevereiro de 2016, aprovou, por 

unanimidade, a deslocalização da “Feira de Leiria – Mercado Levante” para a margem direita do Rio 

Lis, durante a realização do evento anual, “Feira de Maio”, no período compreendido entre 11 de 

abril a 11 de junho de 2016. 
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O local para onde a “Feira de Levante” será provisoriamente deslocalizada não se encontra dotado 

com todas as infraestruturas de conforto, de acordo com alínea d) do n.º 1 do artigo 78.º da Lei n.º 

10/2015, de 16 de janeiro. 

A realização da Feira neste espaço obriga, embora temporariamente, à distribuição de espaços de 

venda diferentes dos que os visitantes/compradores estão habituados, o que origina, 

eventualmente, a uma diminuição do volume de vendas, o que implicará, um acréscimo de 

dificuldades financeiras aos vendedores. 

No que respeita às taxas devidas, não é possível apurar, em termos quantitativos, o impacto de tal 

deslocalização da “Feira de Levante”. 

Em face destes factos, o objetivo da presente deliberação é que a Assembleia Municipal aprove a 

deslocalização temporária da “Feira de Leiria – Mercado Levante”, e que os feirantes da “Feira de 

Levante” beneficiem de uma redução de 50% na taxa devida pela ocupação dos lugares de terrado, 

relativa aos meses de maio e junho de 2016, aliás, à semelhança do que aconteceu no ano de 2015. 

Aprovado por unanimidade e em minuta. 

 

Para constar e devidos efeitos legais se passou o presente edital, que vai ser afixado nos locais de 

estilo.  

Leiria, 02 de março de 2016. 

O Presidente da Assembleia Municipal, 

 

José Manuel Silva 
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